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S1­C0T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13899.001437/2008­19 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  1002­000.013  –  Turma Extraordinária / 2ª Turma 
Data  06 de junho de 2018 
Assunto  OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Recorrente  PRECIS­MEK INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  converter  o 
julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que junte o Ato Declaratório 
Executivo de exclusão do SIMPLES, bem como a certidão de trânsito em julgado do processo 
judicial em curso. 

 (assinado digitalmente) 

Ailton Neves da Silva ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Breno do Carmo Moreira Vieira ­ Relator. 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Ailton Neves  da  Silva 
(presidente da turma), Breno do Carmo Moreira Vieira, Leonam Rocha de Medeiros e Ângelo 
Abrantes Nunes 

RELATÓRIO 

Trata­se de Recurso Voluntário  (e­fls. 1008 à 1022),  interposto em 12 de abril 
de  2012,  contra  o  Acórdão  n°  05­37.021,  proferido  pela  1ª  Turma  da Delegacia  da  Receita 
Federal do Brasil de Julgamento em Campinas/SP (e­fls. 983 à 985), que, por unanimidade de 
votos,  julgou  improcedente  a  impugnação  apresentada  pela  ora  Recorrente.  Decisão  essa 
consubstanciada nos seguintes termos: 

Versa o presente processo sobre Autos de Infração, a fls 2, 36, 72, 107, 
143,  179,  216,  252,  288,  324,  360,  397  e  435  relativos  aos  anos­
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  13899.001437/2008-19  1002-000.013 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução Turma Extraordinária / 2ª Turma 06/06/2018 OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS PRECIS-MEK INDUSTRIA E COMERCIO LTDA FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 10020000132018CARF1002RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que junte o Ato Declaratório Executivo de exclusão do SIMPLES, bem como a certidão de trânsito em julgado do processo judicial em curso.
  (assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Breno do Carmo Moreira Vieira - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ailton Neves da Silva (presidente da turma), Breno do Carmo Moreira Vieira, Leonam Rocha de Medeiros e Ângelo Abrantes Nunes
   RELATÓRIO
 Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 1008 à 1022), interposto em 12 de abril de 2012, contra o Acórdão n( 05-37.021, proferido pela 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campinas/SP (e-fls. 983 à 985), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação apresentada pela ora Recorrente. Decisão essa consubstanciada nos seguintes termos:
 Versa o presente processo sobre Autos de Infração, a fls 2, 36, 72, 107, 143, 179, 216, 252, 288, 324, 360, 397 e 435 relativos aos anos-calendário de 2002 (4° trimestre), 2003 (4 trimestres), 2004 (4 trimestres), 2005 (1° e 2° semestres) e 2006 (1° e 2° semestres) donde se extrai a exigência do pagamento de multa por falta de entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), no valor de R$ 500,00, cada qual.
 Inconformado com a exigência, o Contribuinte impugnou os lançamentos, a fls.1, 35, 71, 106, 142, 178, 215, 251, 287, 323, 359, 396 e 434, sob a alegação, em breve síntese, de não ser obrigado ao cumprimento da obrigação acessória no período, em razão da opção pela tributação simplificada nos anos-calendário. Busca o cancelamento da autuação.
 É o Relatório.
 Voto 
 A impugnação atende aos pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 06/03/1972, portanto dela conheço.
 Não merece razão o Impugnante.
 Deixar de apresentar Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal é infração descrita no art. 7° da Lei n° 10.426/2002, punível com as multas ai definidas.
 (...)
 Os atos normativos expedidos pela Receita Federal dispensam as empresas optantes pelo SIMPLES da entrega da DCTF, relativamente ao período abrangido por esse sistema.
 Invalidada a situação de dispensa da declaração, a legislação especifica que as obrigações passam a ser devidas, inclusive as vencidas, que dão azo multa prevista pela impontualidade de seu cumprimento.
 0 documento de fls. 473 noticia a exclusão do simples federal em 30/06/2007, retroativa a 01/11/2000.
 Salienta-se que opção pelo SIMPLES não gera direito adquirido, sendo cancelada de oficio sempre que se apure que a empresa não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para o enquadramento no sistema de tributação simplificada.
 Isso posto, verificada a conformação das autuações à legislação de regência, VOTO pela improcedência das impugnações e manutenção das multas aplicadas.
 É o Relatório.
 VOTO 
 Conselheiro Breno do Carmo Moreira - Relator.
 O presente Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço. 
 Passo à análise dos pontos suscitados no Recurso.
 Por primeiro, impende pontuar que os presentes autos representam a reunião de diversos outros processos, os quais possuem o mesmo objeto e o mesmo teor recursal. Esta identidade colmatou no adimplemento aos princípios da economia processual e celeridade, e é comprovada por intermédio das louváveis providências acostadas às e-fls. 979 e 981, dentre outras:
 E-fl 979:
 
 
 
 E-fl. 981:
 
 
 Em seqüência, mister pontuar que não se quedou demonstrado o efetivo desenquadramento da Recorrente à modalidade tributária do SIMPLES. Em que pese tal aspecto ser matéria infirmada tanto em sede de Acórdão quanto na peça defensiva, não há nos autos do processo o Ato Executivo o qual demonstra a indigitada exclusão. Por óbvio, para se cumprir a análise processual de forma escorreita e definitiva, faz-se essencial apresentar o aludido Ato que afastou o enquadramento da Contribuinte.
 Somando-se a isso, vale destacar que tanto o Fisco quanto a Contribuinte expõem a existência de processo judicial (MS 94.0032668-8) cuja certidão de trânsito em julgado com o respectivo teor não foi anexada aos presentes autos; apenas destacou-se na forma do Despacho à e-fl. 911:
 
 Em outras palavras, sequer é possível saber o objeto do processo judicial, tampouco se este ainda está em curso. Destaco, ainda, que o Acórdão recorrido também não o mencionou, mesmo sabendo de seu trâmite.
 Assim, para prosseguir com a análise do feito, torna-se necessário o carreamento de provas aptas a demonstrar eventual exclusão do SIMPLES, pois, repiso, não foi feito alhures. Somente quando disponíveis essas informações é que será viável observar o cumprimento da obrigação acessória da entrega da DCTF, a contar do mês subsequente ao referido desenquadramento. 
 Conclusão 
 Ante o exposto, relatado, analisado e por mais o que dos autos constam, o meu VOTO é por converter o julgamento em diligência à Unidade de Origem, para:
 (i) proceder com a juntada do Ato Declaratório Executivo, com o escopo de apontar a este Colegiado o exato momento de exclusão da Recorrente à modalidade do SIMPLES.
 (ii) informar acerca do efetivo deslinde do Mandado de Segurança n( 94.0032668-8, anexando respectiva certidão de trânsito em julgado.
 Esclareço que, por força do parágrafo único do art. 35 do Decreto n.º 7.574, de 2011, o sujeito passivo deverá ser cientificado do resultado da realização da diligência, sempre que novos fatos ou documentos sejam trazidos ao processo, hipótese em que deverá ser concedido prazo de trinta dias para sua manifestação.
 É como Voto.
 (Assinado digitalmente)
 Breno do Carmo Moreira Vieira 
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calendário  de  2002  (4°  trimestre),  2003  (4  trimestres),  2004  (4 
trimestres), 2005 (1° e 2° semestres) e 2006 (1° e 2° semestres) donde 
se  extrai a  exigência  do  pagamento  de multa  por  falta  de  entrega  de 
Declaração  de  Débitos  e  Créditos  Tributários  Federais  (DCTF),  no 
valor de R$ 500,00, cada qual. 

Inconformado  com  a  exigência,  o  Contribuinte  impugnou  os 
lançamentos,  a  fls.1,  35,  71,  106,  142,  178,  215,  251,  287,  323,  359, 
396 e 434, sob a alegação, em breve síntese, de não ser obrigado ao 
cumprimento  da obrigação acessória no  período,  em  razão  da  opção 
pela  tributação  simplificada  nos  anos­calendário.  Busca  o 
cancelamento da autuação. 

É o Relatório. 

Voto  

A impugnação atende aos pressupostos de admissibilidade previstos no 
Decreto n° 70.235, de 06/03/1972, portanto dela conheço. 

Não merece razão o Impugnante. 

Deixar  de  apresentar  Declaração  de  Débitos  e  Créditos  Tributários 
Federais — DCTF nos prazos  estipulados pela Secretaria da Receita 
Federal é  infração descrita no art. 7° da Lei n° 10.426/2002, punível 
com as multas ai definidas. 

(...) 

Os  atos  normativos  expedidos  pela  Receita  Federal  dispensam  as 
empresas optantes pelo SIMPLES da entrega da DCTF, relativamente 
ao período abrangido por esse sistema. 

Invalidada  a  situação  de  dispensa  da  declaração,  a  legislação 
especifica  que  as  obrigações  passam  a  ser  devidas,  inclusive  as 
vencidas,  que  dão  azo  multa  prevista  pela  impontualidade  de  seu 
cumprimento. 

0  documento  de  fls.  473  noticia  a  exclusão  do  simples  federal  em 
30/06/2007, retroativa a 01/11/2000. 

Salienta­se que opção pelo SIMPLES não gera direito adquirido, sendo 
cancelada de oficio sempre que se apure que a empresa não satisfazia 
ou  deixou  de  satisfazer  as  condições  ou  não  cumpria  ou  deixou  de 
cumprir os requisitos para o enquadramento no sistema de tributação 
simplificada. 

Isso  posto,  verificada  a  conformação  das  autuações  à  legislação  de 
regência,  VOTO  pela  improcedência  das  impugnações  e manutenção 
das multas aplicadas. 

É o Relatório. 

VOTO  

Conselheiro Breno do Carmo Moreira ­ Relator. 
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O presente Recurso Voluntário é  tempestivo e atende aos demais  requisitos de 
admissibilidade, portanto, dele conheço.  

Passo à análise dos pontos suscitados no Recurso. 

Por primeiro, impende pontuar que os presentes autos representam a reunião de 
diversos  outros  processos,  os  quais  possuem  o mesmo  objeto  e  o mesmo  teor  recursal.  Esta 
identidade colmatou no adimplemento aos princípios da economia processual e celeridade, e é 
comprovada  por  intermédio  das  louváveis  providências  acostadas  às  e­fls.  979  e  981,  dentre 
outras: 

E­fl 979: 
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E­fl. 981: 

 

 

Em  seqüência,  mister  pontuar  que  não  se  quedou  demonstrado  o  efetivo 
desenquadramento  da  Recorrente  à  modalidade  tributária  do  SIMPLES.  Em  que  pese  tal 
aspecto ser matéria infirmada tanto em sede de Acórdão quanto na peça defensiva, não há nos 
autos do processo o Ato Executivo o qual demonstra a indigitada exclusão. Por óbvio, para se 
cumprir  a  análise  processual  de  forma  escorreita  e  definitiva,  faz­se  essencial  apresentar  o 
aludido Ato que afastou o enquadramento da Contribuinte. 

Somando­se  a  isso,  vale  destacar  que  tanto  o  Fisco  quanto  a  Contribuinte 
expõem  a  existência  de  processo  judicial  (MS  94.0032668­8)  cuja  certidão  de  trânsito  em 
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julgado  com  o  respectivo  teor  não  foi  anexada  aos  presentes  autos;  apenas  destacou­se  na 
forma do Despacho à e­fl. 911: 

 

Em  outras  palavras,  sequer  é  possível  saber  o  objeto  do  processo  judicial, 
tampouco se este ainda está em curso. Destaco, ainda, que o Acórdão recorrido também não o 
mencionou, mesmo sabendo de seu trâmite. 

Assim, para prosseguir com a análise do feito, torna­se necessário o carreamento 
de  provas  aptas  a  demonstrar  eventual  exclusão  do  SIMPLES,  pois,  repiso,  não  foi  feito 
alhures.  Somente  quando  disponíveis  essas  informações  é  que  será  viável  observar  o 
cumprimento  da  obrigação  acessória  da  entrega  da DCTF,  a  contar  do  mês  subsequente  ao 
referido desenquadramento.  

Conclusão  

Ante o exposto, relatado, analisado e por mais o que dos autos constam, o meu 
VOTO é por converter o julgamento em diligência à Unidade de Origem, para: 
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(i)  proceder  com  a  juntada  do  Ato  Declaratório  Executivo,  com  o  escopo  de 
apontar  a  este  Colegiado  o  exato  momento  de  exclusão  da  Recorrente  à  modalidade  do 
SIMPLES. 

(ii)  informar  acerca  do  efetivo  deslinde  do  Mandado  de  Segurança  n° 
94.0032668­8, anexando respectiva certidão de trânsito em julgado. 

Esclareço que, por força do parágrafo único do art. 35 do Decreto n.º 7.574, de 
2011, o sujeito passivo deverá ser cientificado do resultado da realização da diligência, sempre 
que  novos  fatos  ou  documentos  sejam  trazidos  ao  processo,  hipótese  em  que  deverá  ser 
concedido prazo de trinta dias para sua manifestação. 

É como Voto. 

(Assinado digitalmente) 

Breno do Carmo Moreira Vieira  
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